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b) Formação contínua de actualização de, pelo
menos, cem horas, considerada adequada pela
entidade certificadora.

2 — Sem prejuízo da alínea b) do número anterior,
o não cumprimento das condições exigidas na alínea a)
do mesmo número, para efeitos de renovação do CAP,
implica a frequência de formação contínua de actua-
lização com a duração mínima de trinta horas, consi-
derada adequada pela entidade certificadora.

3 — O não cumprimento da totalidade da formação
de actualização científica e técnica necessária para a
renovação do CAP prevista na alínea b) do n.o 1 implica
a frequência de formação que permita completar a carga
horária preconizada, acrescida de vinte horas de for-
mação contínua de actualização considerada adequada
pela entidade certificadora.

4 — Os candidatos devem solicitar a renovação do
CAP nos 90 dias anteriores à data da sua caducidade,
nos termos definidos no manual de certificação.

Artigo 18.o

Perfis profissionais

Os perfis profissionais referenciados no artigo 1.o e
cujas normas de certificação constituem objecto da pre-
sente portaria encontram-se publicados no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.o 5, de 8 de Fevereiro de 2004.

Artigo 19.o

Modelo de CAP

Os CAP de carpinteiro(a) de estruturas [carpin-
teiro(a) de cofragens], de pedreiro (M/F), de armador(a)
de ferro e de ladrilhador(a) devem obedecer ao modelo
de CAP que constitui anexo do presente diploma.

Artigo 20.o

Disposições transitórias

1 — Os candidatos que tenham concluído, com apro-
veitamento, cursos de formação considerados adequa-
dos pela entidade certificadora ou os venham a iniciar
até um ano após a entrada em vigor da presente portaria
podem solicitar a emissão do competente CAP com base
no certificado relativo à formação concluída.

2 — Os candidatos à certificação de carpinteiro(a) de
estruturas [carpinteiro(a) de cofragens], de pedreiro
(M/F), de armador(a) de ferro e de ladrilhador(a) pela
via da experiência profissional podem aceder ao CAP
desde que possuam a escolaridade obrigatória, tenham
exercido a profissão correspondente ao CAP a que se
candidatam por um período mínimo de dois anos e
tenham obtido aproveitamento no processo de avaliação
previsto no artigo 15.o da presente portaria.

3 — Os candidatos podem solicitar a emissão do res-
pectivo CAP com base no disposto no n.o 1 ou can-
didatar-se à certificação pela via da experiência, com
base no disposto no n.o 2, por um período de três anos
após a entrada em vigor deste diploma.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor decorridos 90 dias
após a data da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação
Profissional, Fernando Medina Maciel Almeida Correia,
em 10 de Janeiro de 2006.

ANEXO

 
Instituto do Emprego e Formação Profissional, entidade certificadora competente para
a área da Construção Civil e Obras Públicas, conforme Portaria nº _______ de 
_________. 
  
  
 
  
_____________________, ______ de _______________ de _______ 
  
                                                             O ______________________________ 
  
      
 
 
                                                                                                                                                  (Assinatura) 
  

Certifica-se que ____________________________________________________
nascido em __-__-____, natural de __________________, portador do Bilhete de
Identidade nº ______________ emitido pelo Arquivo de Identificação de _________, 
em __-__-____, possui as competências necessárias ao exercício da profissão de 
___________________ de acordo com o definido no correspondente perfil
profissional. 

 

 
 Certificado Nº _______________                                                                                                                    Válido até __-__-____ 
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA SAÚDE

Portaria n.o 147/2006

de 20 de Fevereiro

Decorrido um ano após o início da exploração do
jogo social denominado «EUROMILHÕES» e visando
a concretização de uma política de jogo responsável,
importa proceder a algumas alterações ao Regulamento
deste jogo, limitando até ao máximo de 12 concursos
consecutivos a acumulação do montante destinado ao
1.o prémio, sendo que no 12.o concurso sem que esse
prémio tenha sido atribuído o montante total acumulado
acresce ao montante do prémio da categoria imedia-
tamente inferior em que haja, pelo menos, uma aposta
premiada.

Procede-se ainda, no presente diploma, à alteração
dos anteriores n.os 2 e 3 do artigo 10.o do Regulamento,
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no sentido de clarificar a sua redacção, substituindo-os
por um único n.o 2.

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 84/85,

de 28 de Março, do artigo 2.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 210/2004, de 20 de Agosto, e do artigo 3.o, n.o 2,
do Regulamento do Departamento de Jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 322/91, de 26 de Agosto, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 469/99, de 6 de Novembro, manda
o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solida-
riedade Social e da Saúde, o seguinte:

1.o O artigo 10.o do Regulamento do EUROMI-
LHÕES, aprovado pela Portaria n.o 1267/2004, de 1
de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 1528/2004, de
31 de Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

Distribuição das receitas para prémios

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A importância destinada a prémios, calculada nos

termos do número anterior, é repartida por um fundo
de reserva destinado a incrementar o 1.o prémio e por
12 categorias de prémios, nos termos seguintes:

a) 22% para o 1.o prémio;
b) 7,40% para o 2.o prémio;
c) 2,10% para o 3.o prémio;
d) 1,50% para o 4.o prémio;
e) 1% para o 5.o prémio;
f) 0,70% para o 6.o prémio;
g) 1% para o 7.o prémio;
h) 5,10% para o 8.o prémio;
i) 4,40% para o 9.o prémio;
j) 4,70% para o 10.o prémio;
l) 10,10% para o 11.o prémio;

m) 24% para o 12.o prémio;
n) 16% para o fundo de reserva destinado a incre-

mentar o 1.o prémio.

3 — Têm direito a prémio as apostas que apresentem
os seguintes prognósticos:

a) Ao 1.o, as que tenham prognosticado os cinco
números extraídos no 1.o sorteio e os dois núme-
ros extraídos no 2.o sorteio;

b) Ao 2.o, as que tenham prognosticado os cinco
números extraídos no 1.o sorteio e um dos dois
números extraídos no 2.o sorteio;

c) Ao 3.o, as que tenham prognosticado apenas
os cinco números extraídos no 1.o sorteio;

d) Ao 4.o, as que tenham prognosticado quatro dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e os dois
números extraídos no 2.o sorteio;

e) Ao 5.o, as que tenham prognosticado quatro dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e um
dos números extraídos no 2.o sorteio;

f) Ao 6.o, as que tenham prognosticado apenas
quatro dos cinco números extraídos no 1.o sor-
teio;

g) Ao 7.o, as que tenham prognosticado três dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e os dois
números extraídos no 2.o sorteio;

h) Ao 8.o, as que tenham prognosticado três dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e um
dos números extraídos no 2.o sorteio;

i) Ao 9.o, as que tenham prognosticado dois dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e os dois
números extraídos no 2.o sorteio;

j) Ao 10.o, as que tenham prognosticado apenas
três dos cinco números extraídos no 1.o sorteio;

l) Ao 11.o, as que tenham prognosticado um dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e os dois
números extraídos no 2.o sorteio;

m) Ao 12.o, as que tenham prognosticado dois dos
cinco números extraídos no 1.o sorteio e um
dos dois números extraídos no 2.o sorteio.

4 — Os prémios a que têm direito as apostas múl-
tiplas, nas condições do número anterior, constam da
tabela do anexo II.

5 — Quando não forem escrutinadas apostas com
direito ao 1.o prémio, o montante a ele destinado acresce
ao montante do 1.o prémio do concurso da semana ime-
diatamente seguinte, até ao máximo de 12 concursos
consecutivos.

6 — Quando não forem escrutinadas apostas com
direito a qualquer outra categoria de prémios diferentes
da primeira, o montante a ele destinado acresce ao mon-
tante de categoria imediatamente inferior do mesmo
concurso.

7 — Quando não forem escrutinadas apostas com
direito ao 12.o prémio, o montante a ele destinado
acresce ao montante do 1.o prémio do concurso da
semana imediatamente seguinte.

8 — A importância de cada prémio é repartida em
quinhões iguais pelas apostas premiadas de cada uma
das categorias de prémios referidas no n.o 2, arredon-
dados para a quantia em cêntimos imediatamente
inferior.

9 — No 12.o concurso consecutivo sem que tenha sido
atribuído o 1.o prémio, o montante total acumulado
durante as 12 semanas acresce ao montante do 2.o pré-
mio ou, caso este não seja atribuído, ao montante do
prémio da categoria imediatamente inferior em que
haja, pelo menos, uma aposta premiada nesse concurso.

10 — Quando na situação prevista no número ante-
rior não forem escrutinadas apostas premiadas em qual-
quer categoria de prémios, o montante total correspon-
dente ao 1.o prémio até então acumulado acresce ao
montante do 1.o prémio do concurso imediatamente
seguinte e assim sucessivamente.»

2.o A presente portaria produz efeitos para as apostas
registadas a partir de 4 de Fevereiro de 2006.

3.o Para efeitos do disposto nos n.os 5.o, 9.o e 10.o
do artigo 10.o do Regulamento do EUROMILHÕES,
contabilizar-se-á o número de sorteios já realizados à
data de 10 de Fevereiro de 2006 sem que tenha ocorrido
a atribuição do 1.o prémio.

Em 30 de Janeiro de 2006.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva. — O Ministro da
Saúde, António Fernando Correia de Campos.




